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RESUMO 

 
 

 

 

ESTULANO-MARÇAL, Suelen. Uma Proposta de Capacitação para Elaboração de 

Aulas de Ciências Inclusivas. Cuiabá, 2020. 153p. Dissertação (Mestrado) – Programa 

de Pós Graduação em Ensino de Ciências Naturais, Instituto de Física, Universidade 

Federal de Mato Grosso. 

 

 

 

Diante de uma política educacional que desde meados do século XX vem se estruturando 

para promover um ensino cada vez mais acessível e inclusivo às pessoas com deficiência, 

o presente trabalho se propõe a desenvolver uma capacitação a professores ou futuros 

professores para a elaboração de aulas de ciências inclusivas. Para isto foi desenvolvido 

um material didático intitulado: “Acessibilidade e Inclusão para o Ensino de Ciências” 

em formato de apostila cujo conteúdo aborda: A pessoa com deficiência ao longo da 

história, Os direitos das pessoas com deficiência nas leis brasileiras; Informações gerais 

(onde fala sobre currículo, tecnologia assistiva e deficiência motora); Adaptações para o 

ensino de ciências ao aluno com deficiência auditiva; Adaptações para o ensino de 

ciências ao aluno com deficiência visual; e Adaptações para o ensino de ciências ao aluno 

com dificuldades de aprendizagem. Sendo que neste último capítulo foram incluídos 

condições cognitivas que possam ser complicadores do processo de ensino-

aprendizagem, entre elas: a síndrome de Down, o transtorno do espectro autista, a dislexia 

e o transtorno de déficit de atenção. Para verificação da viabilidade do curso e do material 

desenvolvido, o produto foi aplicado em um curso ministrado aos alunos do último 

semestre de Licenciatura Plena em Química da Universidade Federal de Mato Grosso. O 

curso teve duração de 16 horas, divididas em 12 horas presenciais e 4 horas de atividade 

extraclasse a ser desenvolvida ao longo do curso. Para avaliar se o produto atingiu o 

objetivo proposto, foi solicitado que os participantes desenvolvessem um plano de aula 

inclusivo utilizando os conhecimentos adquiridos no curso. Dentre os 33 estudantes 

matriculados, 5 (15%) não apareceram em nenhum dia do curso e 3 (9%) foram somente 

em 1 dia. Um total de 10 (30%) estudantes não fizeram o plano de aula solicitado. Entre 

os que fizeram o plano de aula, 8 (24%) estudantes apresentaram planos de aula de autoria 

de terceiros, sendo 3 (9%) copiados integralmente da internet, 3 (9%) cópias parciais da 

internet sem citar a fonte e 2 (6%) copiados do próprio colega. Entre os demais planos de 

aula onde não foram detectados plágio, 7 (21%) não apresentavam propostas de inclusão, 

2 (6%) apresentaram propostas de inclusão confusas e insuficientes e somente 5 (15%) 

planos de aula atendiam a proposta do curso e propunham estratégias didáticas que 

promoviam a inclusão. Considerando os resultados obtidos, podemos inferir que o baixo 

comprometimento e a falta de interesse dos estudantes quanto à própria formação e quanto 

à necessidade de promover medidas de inclusão é o espelho de uma sociedade que ainda 

precisa de grandes mudanças culturais para que as pessoas com deficiência ou com 

dificuldades de aprendizagem se sintam acolhidas nas instituições de ensino e tenham as 

mesmas oportunidades dos demais estudantes 

 

 

 

Palavras-chave: Ensino de Ciências; Pessoa com Deficiência; Educação Inclusiva. 
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ABSTRACT 
 

 

 

 

ESTULANO-MARÇAL, Suelen. A Suggestion of Capacitation Course for Adapted 

Science Classes. Cuiabá, 2020. 153p. Dissertation (Master Degree) - Postgraduate 

Program in Natural Sciences Education, Physics Institute, Federal University of Mato 

Grosso. 

 

 

 

Considering the educational politics that has been structured since the mid-twentieth 

century to promote an accessible study and adapted education for people with disabilities, 

this work have the intention of to develop a capacitation course for teachers or future 

teachers that prepares them for adapted science classes. So, has been constructed a 

schoolar material named: “Accessibility and Inclusion for Science Teaching” in handout 

composed by the chapters: The person with disabilities throughout history, The rights of 

people with disabilities in the Brazilian laws; General information (written about 

curriculum, assistive technology and physical disability); Adaptations for teaching 

science to students with hearing disability; Adaptations for teaching science to students 

with visually disability; and Adaptations for teaching science to students with learning 

difficulties. In this last chapter, has been included cognitive conditions that could 

complicate the teaching-learning process, like: Down syndrome, autism spectrum 

disorder, dyslexia and attention deficit disorder. To verify the viability of the course and 

the material developed, the product was applied to students in the last semester of 

graduation in Chemistry at the Federal University of Mato Grosso. The course lasted 16 

hours, divided into 12 hours in person and 4 hours of extra-class activity to be do it 

throughout the course. To assess whether the product achieved the objective of this 

search, participants were asked to did an inclusive study plan using the knowledge 

acquired in the course. Among the 33 students enrolled, 5 (15%) didn’t show up any day 

of the course and 3 (9%) were only on 1 day. A total of 10 (30%) students didn’t make 

the requested study plan. Among those who made the study plan, 8 (24%) students 

presented study plans written by other persons, 3 (9%) being copied totally from the 

internet, 3 (9%) has been partial copies from the internet without mentioning the authors 

and 2 (6%) copied from colleagues. Among the other study plans without plagiarism, 7 

(21%)  didn’t have inclusion explanation, 2 (6%) presented confusing and no inclusion 

reasoning, and only 5 (15%) study plans has been written with didactic strategies that 

promoted inclusion. Considering the results obtained, we can infer that the low 

commitment and no interest of students in their training and in the importance of promote 

inclusion measures is a reflection of society who still needs expressive changes in their 

culture,  so that people with disabilities or difficulties learning feel welcomed in 

educational institutions and have the same opportunities as other students 

 

 

Key-words: Science study; Disable person; Adapted education 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No Brasil existem 45.606.048 milhões de pessoas que se auto declararam com 

alguma deficiência segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

seja, 23,9% da população total, têm algum tipo de deficiência – visual, auditiva, motora 

e/ou intelectual. A deficiência visual apresentou a maior ocorrência, afetando 18,6% da 

população brasileira. Em segundo lugar está a deficiência motora, ocorrendo em 7% da 

população, seguida da deficiência auditiva em 5,10% e da deficiência intelectual em 

1,40%. Os dados estão presentes na Cartilha do Censo 2010 – Pessoas com Deficiência, 

lançada em 2012 pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

(Fonte: http://www.brasil.gov.br/saude/2012/04/tipos-de-deficiencia - Acesso em 

30/11/2018). 

Segundo a Carta Magna da Legislação Brasileira, “a Educação é um direito de 

todos e dever do Estado e da família” (art. 205 da C.F./1988), portanto, não podendo 

existir nenhuma distinção de gênero, idade, classe social ou qualquer pré requisito 

inerente de habilidades físicas ou intelectuais para que o indivíduo tenha acesso à 

educação, seja ela pública ou privada. 

Em um artigo posterior, a Constituição Federal é mais específica ao tratar das 

pessoas com deficiência no inciso III do Art. 208. “O dever do estado com a Educação 

será efetivado mediante a garantia de: (...) III - Atendimento educacional especializado 

aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. 

Considerando que este inciso faz parte do texto inicial desde sua promulgação em 

1988, há que se relevar a expressão “portador de deficiência”, hoje em desuso, mas que 

era uma expressão comumente usada e não vista como termo pejorativo à época. A data 

da promulgação nos leva também a refletir que há mais de 30 anos as pessoas com 

deficiência aguardam o cumprimento efetivo destas normas que se encontram na 

Constituição Federal. 

O modelo educacional chamado então como  Especial teve início originalmente a 

partir de um modelo clínico, que hoje está em desuso, mas é necessário compreender que 

os profissionais da saúde foram os primeiros a voltar a atenção para a necessidade de 

escolarização de indivíduos com deficiência, principalmente os que se encontravam nos 

hospitais psiquiátricos. 
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Nas primeiras décadas em que a sociedade voltou sua atenção para as Pessoas 

Com Deficiência (PCD), os ingressantes das poucas instituições de ensino especializadas 

existentes eram vistos como pacientes e não como alunos. O trabalho era direcionado para 

a melhora do quadro clínico quando possível, através de um conjunto de terapias 

individuais coordenadas por médicos, fisioterapeutas. fonoaudiólogos, psicólogos, 

psiquiatras, psicopedagogos, terapeutas ocupacionais, entre outras. Pouca ênfase era dada 

às atividades escolares e acadêmicas, e quando existia, esta não ocupava mais do que uma 

pequena fração do horário dos estudantes. A educação escolar não era considerada 

prioritária, ou mesmo possível, principalmente para aqueles com deficiências cognitivas, 

múltiplas, ou distúrbios intelectuais severos. O trabalho educacional era voltado para a 

autonomia nas Atividades de Vida Diária (AVD) e relegado a um interminável processo 

de ‘prontidão para a alfabetização’, sem maiores perspectivas, já que não havia 

expectativas de que esses indivíduos ingressassem na cultura letrada formal (GLAT et al. 

2007). 

Entretanto, apesar dos avanços, a educação especial manteve-se funcionando 

como um serviço especializado paralelo: com currículos, metodologias e organização 

própria. As classes especiais serviam mais como espaços de segregação para aqueles que 

não se enquadravam nas normas do ensino regular, do que uma possibilidade de ingresso 

de alunos com deficiências nas classes comuns. Em conseqüência disto, muitos ainda 

continuam freqüentando instituições especializadas ou não tem acesso à escola (BUENO 

2001 et al. apud GLAT et al. 2007)). Recursos e métodos de ensino mais eficazes 

proporcionaram às pessoas com deficiências melhores condições de adaptação social, 

auxiliando a superar, pelo menos em parte, as dificuldades cotidianas. 

A política educacional tardou a caminhar para um novo formato de real inclusão 

visando a integração efetiva na sociedade e não somente o assistencialismo. A mudança 

vem ocorrendo de forma muito lenta e não linear, o que explica porque ainda hoje nos 

deparamos com situações de inadequação de espaços públicos. 

De forma antagônica às ideias assistencialistas, começaram a surgir as propostas 

de Integração, que tinham o objetivo inicial de preparar alunos das classes e escolas 

especiais para futuramente fazer parte de classes regulares, enquanto recebiam, na medida 

de suas necessidades, um atendimento complementar em salas de recursos ou outras 

modalidades especializadas. Entretanto, com o passar do tempo, percebeu-se que este 

modelo não era eficiente. Este formato de Integração, como foi delimitado, colocava o 
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estudante como foco do problema, eximindo a responsabilidade do sistema tradicional 

em atuar de forma eficiente no processo de inclusão do ensino. 

Apesar de atualmente se falar somente em educação inclusiva e este ser o formato 

colocado pelas diretrizes educacionais nacionais, na prática, a inserção de alunos com 

deficiências ou Dificuldades de Aprendizagem (DDA) nas escolas brasileiras ainda têm 

ocorrido de forma deficitária. Os alunos com deficiências, oriundos do ensino especial, 

são matriculados nas classes comuns mediante a verificação de que estes apresentem 

condições para acompanhar a turma, recebendo concomitantemente, quando possível, 

apoio especializado. Quando não há este condicionante, os alunos, independente do tipo 

ou grau de comprometimento, são incluídos diretamente no ensino regular, cabendo à 

escola desenvolver mecanismos para atender às suas necessidades de aprendizagem no 

próprio contexto da classe comum sem que haja um preparo nem mesmo da equipe 

docente. 

O resultado deste modelo de inclusão proposto é que a maior parte desses 

estudantes manteve-se matriculada em escolas ou classes especiais, por não apresentar 

condições de ingresso nas turmas regulares. Diante disso, a educação especial se manteve 

"como um sistema paralelo e segregado de ensino junto ao ensino regular" (GLAT et.al. 

2007). 

Na década de 90, as estratégias e práticas tradicionais da educação especial 

começam a ser questionadas, desencadeando a busca por outros modelos pedagógicos 

que não tivessem este formado segregador, oficializadas nas políticas públicas nacionais 

e internacionais, trazendo então a proposta de Educação Inclusiva. 

Segundo Lippe e Camargo (2009) verifica-se a inexistência de discussões a 

respeito da necessidade de capacitar os docentes para lidar com essa nova questão em sala 

de aula. No geral, os docentes acabam por homogeneizar os alunos involuntariamente, 

apenas por não conhecer a necessidade educacional de cada indivíduo, provocando muitas 

vezes prejuízo ao seu aprendizado. Por todos esses agravantes, e muitos outros, é que se 

faz de essencial importância a presença de um professor especialista no contexto escolar, 

orientando e ajudando tanto os alunos com necessidades educacionais especiais quanto 

os seus professores, para que a inclusão não seja apenas um projeto e possa ser 

efetivamente praticada de forma eficaz e não discriminatória, como acontece dentro da 

maioria das escolas que possuem sala de recursos multifuncionais.  

Segundo o Ministério da Educação - MEC, as salas de recursos multifuncionais 

têm o objetivo de apoiar a organização e a oferta do Atendimento Educacional 
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Especializado – AEE, prestado de forma complementar ou suplementar aos estudantes 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação 

matriculados em classes comuns do ensino regular, assegurando-lhes condições de 

acesso, participação e aprendizagem. O programa disponibiliza às escolas públicas de 

ensino regular, conjunto de equipamentos de informática, mobiliários, materiais 

pedagógicos e de acessibilidade para a organização do espaço de atendimento 

educacional especializado. (BRASIL, 2019) 

Torna-se imprescindível uma reorganização da estrutura e cultura da escola para 

o estabelecimento da educação inclusiva para aqueles que apresentem necessidades 

educacionais especiais. Isto se refere tanto aos alunos com deficiências ou outras 

condições particulares de desenvolvimento — até então atendidos exclusivamente pela 

Educação Especial ou seja, aqueles que  por alguma razão, para aprender o que é esperado 

para o seu grupo referência, precisam de diferentes formas de interação pedagógica e/ou 

suportes adicionais (recursos, metodologias e currículos adaptados), bem como tempos 

diferenciados, durante todo ou parte do seu percurso escolar (CORREIA, 1999). 

Nesse sentido, é importante que os professores sejam capacitados para exercer 

esta função e garantir o direito desses alunos. A capacitação dos professores vai depender 

de vários fatores como, por exemplo, uma formação acadêmica com uma ênfase mais 

efetiva no tema da educação inclusiva e cursos complementares que permitirão  um 

melhor entendimento na teoria e na prática, e não menos importante, despertar  interesse 

em aprender e aprimorar seus conhecimentos acerca do assunto (NORONHA & PINTO, 

2001). 

         Considerando a necessidade de aporte complementar à formação dos acadêmicos 

concluintes de cursos de licenciatura  das ciências básicas para que estes possam exercer 

a profissão de professor, de forma plena, na rede regular de ensino, o presente estudo 

propôs o desenvolvimento de um curso de capacitação e material didático que auxilie a  

preencher a lacuna observada na formação universitária no que tange a docência para 

pessoas com deficiência ou com dificuldades de aprendizagem. 

Diante disto, esta pesquisa visa verificar a eficiência do curso proposto, bem como 

sua aplicabilidade em outros contextos e qual a importância desta capacitação para 

complementar a formação docente diante das atuais políticas de inclusão. 

Para isto, tanto o curso como o material didático têm como objetivo facilitar etapas 

como a preparação de aula, propor metodologias e avaliações alternativas que visem a 

efetiva inclusão de alunos com os diferentes tipos de deficiência, preparando assim o 
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acadêmico do último semestre em licenciatura plena de qualquer uma das áreas de 

ciências (física, química, biologia ou matemática) a conhecer e compreender o universo 

das pessoas com deficiência e, desta forma, permitir-lhe desenvolver um planejamento de 

aula e metodológico que facilitem o processo de aprendizagem. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.2. Educação Inclusiva 

Para falar sobre políticas de inclusão, é necessário primeiramente conhecer e 

compreender o contexto histórico e a legislação que trata esta questão atualmente e como 

ela deve ser implementada no âmbito educacional. Para isto, vale destacar alguns marcos 

importantes ao longo da história da implementação da educação especial (como ainda era 

chamada) aqui no Brasil, bem como as principais leis e o decreto que normatizam a 

acessibilidade no ensino atualmente. 

         Esta educação direcionada para melhor atender pessoas com deficiência no Brasil 

teve início com a criação do Instituto dos Meninos Cegos, hoje chamado: Instituto 

Benjamin Constant em 1854, e posteriormente do Instituto dos Surdos-Mudos, hoje 

nomeado Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES em 1857, ambos no Rio de 

Janeiro, por iniciativa do governo Imperial. 

 Grupos ativos na luta pelo direito das pessoas com deficiência começam a se 

organizar e após a segunda metade do século XX surgem vários espaços para acolher e 

desenvolver os potenciais de crianças, jovens e adultos com deficiência, visando 

proporcionar uma melhor qualidade de vida e, sempre que possível, maior autonomia e 

independência. Surgem então, várias associações, grupos e organizações, tais como: a 

Associação de Assistência à Criança “Defeituosa” (AACD), hoje chamada de 

Associação de Assistência à Criança Deficiente, fundada em 1950, Sociedade Pestalozzi 

fundada em 1952; e também a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), 

fundada em 1954. 

 Um marco nas políticas educacionais brasileiras ocorreu na década de 70 com a 

criação do Centro Nacional de Educação Especial - CENESP, pelo Ministério da 

Educação em 1973; que foi transformado posteriormente em Secretaria de Educação 

Especial - SEESP  em 1986,  foi através deste órgão que se deu a criação de escolas e 

classes especiais nas redes públicas de ensino, voltando a atenção para a educação dessas 

pessoas, ainda que de forma considerada atualmente como sectária e não inclusiva. Ainda 

assim, foi um grande progresso para a época. Também graças a criação destes órgãos, 

tiveram início alguns projetos de formação de recursos humanos especializados em todos 

os níveis, inclusive com o incentivo e subsídio de capacitação dos docentes em cursos no 
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exterior, o que permitiu o desenvolvimento acadêmico e científico da área (FERREIRA 

e GLAT, 2003). 

Em 1996 quando o poder legislativo brasileiro promulgou a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação – LDB, foi designado um capítulo para tratar exclusivamente da 

Educação Inclusiva. O Capítulo V - Da Educação Especial, assim como na Constituição 

Federal, contém um termo hoje já em desuso – “especial”; mas que à época era  

comumente usado para se referir a pessoas com deficiência ou a forma diferenciada do 

trato com eles. 

         O artigo 58 da LDB conceitua e informa quem se dedica a educação especial, além 

de colocar de forma geral como deve acontecer a prestação de atendimento aos estudantes 

feita pelas instituições de ensino: 

“Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, 

a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 

regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. § 1º Haverá, 

quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 

para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. § 2º 

O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 

alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 

regular. § 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do 

Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a 

educação infantil.” 

         O artigo seguinte aborda superficialmente a adaptação dos currículos, a 

necessidade de capacitação específica dos docentes e adequação dos objetivos do ensino 

visando a formação do indivíduo para a melhor convivência em sociedade e no mercado 

de trabalho. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação: I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos 

e organização específicos, para atender às suas necessidades; II - 

terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 

deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 

escolar para os superdotados; III - professores com especialização 

adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, 

bem como professores do ensino regular capacitados para a integração 

desses educandos nas classes comuns; IV - educação especial para o 

trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
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inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade 

de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 

órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma 

habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; V 

- acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 

suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 

         Após muita luta dos movimentos e associações de pessoas com deficiência, 

somente em julho de 2015, o poder legislativo brasileiro promulgou a Lei Brasileira da 

Pessoa com Deficiência que, segundo a própria, é “destinada a assegurar e a promover, 

em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 

pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”. 

 Nesta lei, um capítulo inteiro foi destinado ao direito das pessoas com 

deficiência à educação. No primeiro artigo deste capítulo, o legislador amplia a 

responsabilidade pela “educação de qualidade à pessoa com deficiência”, que 

anteriormente era dever somente do Estado e da família e agora passa a ser dever também 

“da comunidade escolar e da sociedade” (art. 27 - Lei 13.146/2015). 

O artigo seguinte enumera todas as obrigações do poder público que garantam 

uma educação inclusiva e de qualidade dentro dos seus vinte incisos e dois parágrafos. 

Entre esses se destaca a importância do quinto e décimo incisos para esse trabalho, ao 

afirmar que: “Incube ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar: (...) VI - Pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 

novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de 

recursos de tecnologia assistiva; e X - Adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos 

programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação 

continuada para o atendimento educacional especializado;” 

Não menos importante que os artigos citados anteriormente, o capítulo ainda conta 

com o artigo 30, que fala sobre as adequações necessárias em processos seletivos nos 

cursos de instituições de ensino superior, que sabemos não ser, ainda hoje, uma realidade 

praticada integralmente. 

Conforme estabelece o ordenamento jurídico brasileiro, todo Tratado 

Internacional que versa sobre Direitos Humanos deve ser incorporado à legislação 

brasileira. Seguindo esta premissa, o Decreto 6.949/2009 com base na Convenção da 

ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, foi incorporada à legislação brasileira 

e hoje tem equivalência de Emenda Constitucional (BRASIL, 2009). 



 

9 
 

Este decreto aborda temas importantes como: o direito à vida, saúde, trabalho e 

não poderia faltar a educação, que é mencionada no artigo 24, com as seguintes 

normativas: 

1.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência 

à educação. Para efetivar esse direito sem discriminação e com base 

na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao 

longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: a) O pleno 

desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-

estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, 

pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; b) O 

máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da 

criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas 

habilidades físicas e intelectuais; c) A participação efetiva das pessoas 

com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão 

que:a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 

educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com 

deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e 

compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência; b) 

As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário 

inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em 

igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que 

vivem; c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 

individuais sejam providenciadas; d) As pessoas com deficiência 

recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, 

com vistas a facilitar sua efetiva educação; e) Medidas de apoio 

individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que 

maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a 

meta de inclusão plena. 

3.Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a 

possibilidade de adquirir as competências práticas e sociais 

necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e 

igual participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para 

tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo: a) 

Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, 

meios e formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e 

habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e 

aconselhamento de pares; b) Facilitação do aprendizado da língua de 

sinais e promoção da identidade lingüística da comunidade surda; c) 

Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, 

surdocegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e meios 

de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que 

favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes 

tomarão medidas apropriadas para empregar professores, inclusive 
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professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de 

sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes 

em todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a 

conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e 

formatos apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, e 

técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com 

deficiência. 

5.Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência 

possam ter acesso ao ensino superior em geral, treinamento 

profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e 

formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. 

Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações 

razoáveis para pessoas com deficiência. 

         Para atender o que exige a legislação e propiciar uma educação inclusiva, é 

necessário compreender um pouco do que são as deficiências antes de preparar uma aula 

ou mesmo antes de iniciar o planejamento anual/semestral. Por isso, as deficiências mais 

comuns no Brasil devem ser compreendidos em sua fisiologia, comportamento e 

necessidades. 

 É importante destacar que esta pesquisa propõe também o estudo da condições 

cognitivas que serão denominadas como Dificuldades de Aprendizagem (DDA) 

independente da existência ou não de deficiência intelectual e compreendendo estes, 

como características distintas, que podem ou não coexistir.  

Segundo a AAMR (Associação Americana de Deficiência Mental) e o DSM-IV 

(Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), pode-se definir deficiência 

“mental” como o estado de redução notável do funcionamento intelectual inferior à 

média, associado a limitações pelo menos em dois aspectos do funcionamento adaptativo: 

comunicação, cuidados pessoais, competência domésticas, habilidades sociais, utilização 

dos recursos comunitários, autonomia, saúde e segurança, aptidões escolares, lazer e 

trabalho. Segundo critérios das classificações internacionais, o início da Deficiência 

Mental deve ocorrer antes dos 18 anos, caracterizando assim um transtorno do 

desenvolvimento e não uma alteração cognitiva como é a Demência (FIOCRUZ, 2019. 

 Ao se falar em Dificuldades de aprendizagem, aborda-se também casos mais leves 

de disfunções do processo de aprendizado como é o caso da dislexia por exemplo. 

O termo Educação Inclusiva é bastante amplo e pode se referir sobre várias 

diretrizes e temas, mas geralmente está ligado à inserção de pessoas com necessidades 

especiais no ensino regular e também ao mercado de trabalho. Esta inserção ocorre por 

meio de projetos sociais e hoje já podemos perceber que de várias maneiras ela está 
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presente no nosso dia a dia e na forma como nossa sociedade vive. Isto foi efetivado 

através de políticas públicas que buscam viabilizar acessibilidade em diferentes espaços 

como escolas, serviços públicos e empresas (PACIEVITCH 2008, apud SILVA & GAIA 

2013). 

 

2.2. Teorias de Aprendizagem 

As teorias de aprendizagem buscam relacionar os atos de ensinar e aprender, 

tornando-se importantes para fundamentar as tomadas de decisões pertinentes ao ensino 

e aprendizagem a fim de otimizar os resultados do processo e das abordagens 

metodológicas escolhidas. Cada Teoria de Aprendizagem representa o ponto de vista de 

determinado autor, buscando explicar a relação entre os atos de ensinar e aprender.  

Segundo Silva (2012) cada teórico ou pesquisador traz consigo uma visão de 

mundo diferente, de tal forma que sua teoria pode se encaixar em diferentes filosofias 

subjacentes como o Comportamentalismo, o Cognitivismo e o Humanismo. 

Ao estudar a importância da aprendizagem significativa na Educação Especial, 

Neto (2015) afirma que a educação escolar deve criar condições didático/pedagógicas 

para que esse aluno especial possa desenvolver suas potencialidades, portanto 

compreendendo o aluno com deficiência como um indivíduo potencialmente capaz de 

aprender. 

A Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS) pode ser considerada uma 

alternativa didática facilitadora quanto à captação de significados do novo conteúdo na 

estrutura cognitiva do aluno com necessidades especiais. Isso porque, para Ausubel, a 

aprendizagem do estudante depende de uma estrutura cognitiva prévia que se relaciona e 

se integra com uma nova informação. Deste modo, o conhecimento prévio do aluno será 

o meio pelo qual o novo conhecimento irá se conectar e fazer algum sentido. 

Segundo Silva (2012), esta teoria foi desenvolvida por Ausubel et al. (1980), num 

momento histórico em que as correntes educacionais que se destacavam eram voltadas 

para o comportamentalismo, que tinha como base o reforço, a repetição sem levar em 

consideração o elemento humano e o que se passava na mente do indivíduo durante o 

processo de ensino aprendizagem. 

No estudo aprofundado sobre a obra de Ausubel, Moreira (1982), assevera que a 

aprendizagem significativa se dá em um processo pelo qual uma nova informação se 
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relaciona com uma informação relevante e já conhecida pelo indivíduo. Ou seja, neste 

processo o novo conhecimento interage com uma informação anterior denominada por 

Ausubel como subsunçores. A aprendizagem significativa ocorre quando a nova 

informação ancora-se nestes subsunçores que já se encontram previamente consolidados 

na estrutura cognitiva do indivíduo que aprende.  

Moreira (1982) também elenca dois requisitos que segundo Ausubel são 

essenciais para que a aprendizagem significativa aconteça: primeiro, o material a ser 

aprendido deve ser potencialmente significativo para o aprendiz, isto é, relacionável a sua 

estrutura de conhecimento de forma não arbitrária e não literal; segundo, o aprendiz deve 

manifestar disposição para relacionar o novo material de maneira substantiva e não 

arbitrária à sua estrutura cognitiva, ou seja, o aluno deve estar disposto a aprender. 

Para  Novak, apud Moreira (1997), uma teoria de educação deve considerar que 

seres humanos pensam, sentem e agem e deve ajudar a explicar como se pode melhorar 

as maneiras através das quais as pessoas fazem isso. Qualquer evento educativo é, 

portanto, uma ação para trocar significados e sentimentos entre aprendiz e professor. 

Apesar da TAS, conforme apresentada por Ausubel ter muitos pontos relevantes 

para esta pesquisa, não se pode deixar de lado ideias mais recentes transmitidas por outros 

teóricos que também serviram de base para a construção do material didático e do curso 

ministrado. A ideia de currículo em espiral proposta por Bruner por exemplo, também 

representa uma importante ferramenta para facilitar a aprendizagem significativa a alunos 

com dificuldades de aprendizagem, considerando uma sala heterogênea, onde os alunos 

terão diferentes graus de desenvolvimento. Segundo a ideia de currículo em espiral de 

Bruner, um mesmo conteúdo deve ser apresentado diversas vezes em diferentes graus de 

aprofundamento, respeitando a condição de aprendizagem do aluno (MOREIRA, 2006).  

Segundo Bruner (1966) o conceito de aprendizagem em espiral afirma que 

qualquer ciência pode ser ensinada, ainda que de forma simplificada, a alunos de todas as 

idades, uma vez que estes conceitos serão, posteriormente, retomados e aprofundados. 
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3. UMA BREVE REVISÃO DE LITERATURA 

Para que se possa compreender a aplicabilidade da educação inclusiva e viabilizá-

la, alguns pesquisadores tem se debruçado sobre o tema. Essas pesquisas apontam na 

direção de como deve se uma educação inclusiva em  real situação do ensino regular. Não 

se pretende esgotar o arcabouço teórico sobre o tema, que é bastante amplo, mas nos 

propomos aqui a apresentar algumas referências que coadunam com a proposta desse 

trabalho. 

Granneman (2005) ao estudar práticas pedagógicas na educação inclusiva 

constatou que as políticas inclusivas marcam uma etapa importante na educação mundial, 

fazendo jus à expressão “educação para todos”. Isto só será possível com metodologias 

de ensino diferenciadas e que atendam os alunos com necessidades educacionais 

especiais, professores com atitudes e posturas adequadas para lidar com estes indivíduos, 

integração social, e tudo que possa proporcionar aos alunos um ensino regular digno. 

Adverte-se que a educação inclusiva cobra de todos os profissionais certa abertura para 

novas possibilidades de ensino. Para que isso ocorra, o processo envolverá, além de 

professores, alunos, família e a comunidade escolar, ainda com a necessidade de uma 

reestruturação cultural, política e das práticas aplicadas nas escolas. 

Alguns quesitos são enumerados por Mrech (2001) para que se possa designar o 

processo de ensino como inclusivo. Enfatiza que toda criança com necessidades 

educacionais especiais tem direito à escolarização como qualquer outra criança e que para 

isso é necessário incluí-la na sociedade; a família deve estar inserida neste processo, 

apoiar e acompanhar seu crescimento e aprendizado; o ambiente escolar deve ser flexível 

e atender a demanda de todos os alunos e professores; os critérios de avaliação não podem 

ser os mesmos aplicados há alguns anos, portanto, novas formas de avaliação devem 

emergir para atender as necessidades destes alunos; o acesso físico das escolas deve 

proporcionar aos alunos com dificuldade de locomoção acesso a todas as dependências 

do local; e por fim, todos os professores deverão dar continuidade aos seus estudos se 

atualizando constantemente. 

Também enumerando quesitos, Ainscow e Ferreira (2003) sugere que a inclusão 

escolar deve ser ancorada em três aspectos. Sendo eles: primeiro, a presença do aluno na 

escola, substituindo o isolamento do ambiente privado familiar pela sua inserção num 

espaço público de socialização e aprendizagem; segundo, a sua participação efetiva em 

todas as atividades escolares, a qual não depende apenas de estímulos de colegas e 



 

14 
 

professores, mas do oferecimento de condições de acessibilidade e adaptações 

curriculares que se façam necessárias; e terceiro, a construção de conhecimentos, função 

primordial da escola, e meta a ser perseguida durante o processo de inclusão. 

Segundo Silva et al. (2014) a educação inclusiva é fruto de estudos e práticas que 

buscam o exercício pleno da cidadania, garantindo que todos os alunos aprendam juntos, 

em classes de ensino regular. Portanto, a escola deve acolher indistintamente a todos os 

estudantes, procurando assim valorizar a diversidade e considerar as desigualdades 

naturais ou adquiridas, inerentes das pessoas. 

Reiterando este posicionamento, Prieto (2006) também afirma que o acesso e 

permanência na escola deve ser garantido não como um mero cumprimento da obrigação 

de matricular e manter os alunos com necessidades educacionais especiais nas classes 

comuns, mas de modo a identificar constantemente as intervenções e ações para que a 

escola seja efetivamente um espaço de aprendizagem para todos. Para que a pessoa com 

deficiência possa estudar com qualidade na escola inclusiva, se faz necessário que esta se 

adapte ao aluno, e não o contrário, promovendo assim um ambiente que valorize a 

diversidade, negando a homogeneização do ensino. Ainda nesta posição, Prieto (2006) 

sugere que hoje não mais se deve exigir que os alunos se adaptem à escola, mas a escola 

é que deve realizar novas elaborações no âmbito dos projetos escolares, visando o 

aprimoramento da sua proposta pedagógica, dos procedimentos avaliativos e da 

aprendizagem, garantindo um maior integralização dos indivíduos que compõem a 

comunidade escolar. 

O formato tradicional da educação especial foi mencionado na pesquisa de Glat 

et al (2007) caracterizando-a como um sistema paralelo e segregado de ensino,  voltado 

para o atendimento especializado de indivíduos com deficiências, distúrbios graves de 

aprendizagem e / ou de comportamento, e altas habilidades. Contudo, os  autores afirmam 

que a partir das últimas décadas, em função de novas demandas e expectativas sociais, os 

profissionais da área têm se voltado para a busca de outras formas de educação escolar 

com alternativas menos segregativas de integração desses educandos nas redes de ensino. 

Ainda de acordo com Glat et al (2007), o conceito de deficiência se reporta às 

condições orgânicas do indivíduo, que podem resultar em uma necessidade educacional 

especial, mas não obrigatoriamente. O conceito de necessidade educacional especial, 

entretanto, estaria intimamente relacionado à interação do aluno com os conteúdos e 

também com a proposta educativa na qual ele se depara no cotidiano escolar. Portanto, 

necessidades educacionais especiais, são construídas socialmente, no ambiente de 
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aprendizagem, não sendo consequências inevitáveis da deficiência ou do quadro orgânico 

apresentado pelo indivíduo, desta forma, não se tratando de característica intrínseca do 

aluno, nem uma condição específica de um determinado grupo etiológico, supostamente 

homogêneo. Uma possível necessidade de adaptações no ensino será uma condição 

individual e específica, produto da interação do aluno com o ambiente escolar onde a 

aprendizagem deve ocorrer. Sendo assim, dois alunos com o mesmo tipo de deficiência 

podem necessitar de diferentes adaptações, ou diferentes recursos didáticos e 

metodológicos, ou até mesmo não necessitar de adaptações, do mesmo modo que um 

aluno que não tenha qualquer deficiência pode apresentar dificuldades para aprendizagem 

escolar formal e demandar apoio especializado.  

Também nos estudos de Glat, et al. (2007) verifica-se uma atenção à eficiência do 

processo de inclusão, ao enfatizar que a educação inclusiva não consiste apenas em 

matricular o aluno com deficiência na escola ou turma regular como um espaço de 

convivência para desenvolver a socialização. Segundo estes autores, a inclusão escolar só 

é significativa se proporcionar o ingresso e permanência do aluno na escola com 

aproveitamento acadêmico, e isso só ocorrerá a partir da atenção às suas peculiaridades 

de aprendizagem e desenvolvimento.  

Glat et al. (2007) constatou ainda que a Educação Especial encontra-se em 

processo de re-significação de seu papel, para abranger, além do atendimento 

especializado direto, o apoio às escolas regulares que recebem alunos que necessitam de 

propostas diferenciadas para a aprendizagem, constituindo-se em um sistema de suporte 

permanente e efetivo à escola, para que esta possa promover a aprendizagem dos alunos 

com deficiências ou outras características peculiares de desenvolvimento. Em outras 

palavras, a Educação Especial não deve ser mais concebida como um sistema educacional 

especializado à parte, mas sim como um conjunto de metodologias, recursos e 

conhecimentos (materiais, pedagógicos e humanos) que a escola comum deverá dispor 

para atender à diversidade de seu alunado 

Reiterando a constatação desta mudança recente, Lippe e Camargo (2009) 

afirmam que a educação especial tem passado, no Brasil, por um momento novo, no qual 

se faz uma reflexão sobre a educação inclusiva. Isto se deve às novas leis implantadas e 

às mudanças de atitude sociais que vêm se estabelecendo ao longo do tempo. Na pesquisa 

intitulada: “O ensino de ciências e seus desafios para a inclusão”, os autores também 

relataram que para acontecer a efetiva inclusão o atual paradigma educacional deverá 

(re)traçar o novo mapa da educação escolar, fazendo com que toda a escola se engaje 
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nessa nova etapa, desenvolvendo um projeto político pedagógico que envolva esses 

alunos, tendo instrumental didático e esclarecimento sobre as necessidades educacionais 

especiais de cada estudante. 

Para Lippe e Camargo (2009), no geral, os docentes acabam por homogeneizar os 

estudantes involuntariamente apenas por não conhecer a necessidade educacional do seu 

aluno, provocando muitas vezes prejuízo ao seu aprendizado. Evidenciam, ainda a 

importância da presença de um professor especialista no contexto escolar, orientando e 

ajudando tanto os alunos com necessidades educacionais especiais, quanto os seus 

professores, para que a inclusão não fique apenas na teoria e possa ser efetivamente 

praticada de forma eficaz e não discriminatória, como acontece dentro da maioria das 

escolas que possuem sala de recursos multifuncionais. 

Um trabalho meticuloso de compilação de diversas pesquisas foi realizado por 

Silva e Gaia (2013) na pesquisa intitulada: Educação Inclusiva e o Ensino de Ciências. 

Neste estudo, as autoras concluíram que deve haver maior preocupação e mobilização em 

discutir de forma adequada e efetiva, qual a formação dos professores de Ciências no 

contexto geral de Educação Inclusiva e como os professores podem colocar em prática 

tudo o que foi vivenciado na graduação de licenciatura dentro de sala de aula para seus 

alunos. 

O trabalho reitera também o que já fora dito por outros autores ao afirmar que o 

processo de inclusão deve ser visto como necessidade e uma causa que deve ser abraçada 

por todos, por isso é importante que tenhamos consciência de que a educação deve ser 

oferecida de forma completa para todos, respeitando a dificuldade de cada aluno, especial 

ou não. Para tanto, é proposto que a formação destes professores deve trazer a prática de 

ensino, e não somente a teoria a respeito do que deve ser feito dentro e fora da sala de 

aula inclusiva. Trata-se então de um processo que deve iniciar desde o início da formação 

do professor até o momento em que o mesmo se torna um educador responsável pelo 

aprendizado de vários alunos, dentre estes alguns que necessitam de cuidados e 

metodologias diferenciadas, corroborando assim nossa proposta. 

Também segundo o estudo de Silva e Gaia (2013), o ensino de Ciências, assim 

como todos os outros, pode ser ministrado com diversos trabalhos dinâmicos, 

metodologias diferenciadas, inovadoras e criativas e podem fazer com que se trate de um 

assunto interessante, e a partir do qual alunos podem fazer paralelos e trazer muito do que 

é visto dentro de sala de aula para o cotidiano. O ensino de Ciências, às vezes, apresenta 

temas complexos, que nem sempre são compreendidos de imediato pelos alunos e, por 
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mais este motivo, deve ter especial atenção aos conteúdos a serem ministrados para que 

não se  excluam os alunos com necessidades educacionais especiais. 

As autoras afirmam também que muitas instituições de formação inicial de 

professores não preparam os alunos para este tipo de desafio e consideram que falta muita 

discussão e prática nas disciplinas e nos cursos de licenciatura para que o atual aluno e 

futuro professor saia preparado para lidar com tais peculiaridades. Em geral, durante a 

graduação, poucas disciplinas (pedagógicas e de formação geral) abordam inclusão de 

conteúdos. Se o assunto é cada vez mais estudado, discutido e vivenciado, são necessárias 

mais ações na formação inicial dos professores como, atividades e estágios curriculares, 

projetos de pesquisa e extensão, debates, seminários acadêmicos, visitas de campo, etc., 

Por fim, lembremos que a UNESCO determina como princípio básico da 

Educação Inclusiva que todos os alunos, independente de suas condições 

socioeconômicas, raciais, culturais ou de desenvolvimento, sejam acolhidos nas escolas 

regulares, as quais devem se adaptar para atender às suas necessidades, pois estas 

constituem como os meios capazes para combater ações discriminatórias. A educação 

inclusiva portanto, não é simplesmente tornar as escolas acessíveis. Trata-se de ser 

proativo na identificação das barreiras e obstáculos que os estudantes encontram na 

tentativa de acesso a oportunidades de educação de qualidade, bem como na eliminação 

das barreiras e obstáculos que levam à exclusão. 
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4. METODOLOGIA  

 

4.1. Metodologia de Pesquisa 

Pesquisa Qualitativa: Pesquisa-Ação 

A metodologia da pesquisa que suporta essa investigação é do tipo qualitativa. 

Segundo  Bogdan e Biklen (1994) na investigação qualitativa a fonte direta de dados é o 

ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal de investigação e 

coleta de dados na busca de elucidar questões educativas entre outras. Para esses autores, 

na investigação qualitativa, “o objetivo principal do investigador é o de construir 

conhecimentos e não dar opinião sobre determinado contexto”. A finalidade dessa 

pesquisa é a capacidade de “gerar teoria, descrição ou compreensão”, busca-se 

compreender o processo mediante o qual os agentes entrevistados constroem significados 

sobre o tema a ser investigado.  

De acordo com Souza, et al. (2013), uma pesquisa de tipo descritiva está 

primordialmente preocupada em analisar dados oriundos de materiais coletados de uma 

situação, grupos e indivíduos. Muito se aproxima da pesquisa explicativa que tem o foco 

em compreender de que forma os materiais coletados podem ajudar no desenvolvimento 

cognitivo dos estudantes. As interpretações dos dados coletados devem ser de forma bem 

estruturada e que consigam explicar a realidade analisada. Deste modo, a pesquisa em 

questão poderá retratar estudos qualitativos no que diz respeito a interpretação final do 

desempenho de cada participante da pesquisa. 

De acordo com Pimenta et al. (2006), o objetivo da pesquisa é de ser um trabalho 

organizado para resolver problemas, ou pelo menos apontar caminhos para fazê-lo, 

envolvendo parcerias entre instituições, indivíduos e entidades governamentais ou não. 

Nesse sentido, a pesquisa-ação como proposta metodológica do presente trabalho tem por 

finalidade possibilitar aos sujeitos da pesquisa, participantes e pesquisadores, os meios 

para conseguirem responder aos problemas que vivenciam com maior eficiência e com 

base em uma ação transformadora. Para Thiollent (2011), ela facilita a busca de soluções 

de problemas por parte dos participantes 

Para Mendonça e Gomes (2017) a pesquisa-ação é relativamente importante para 

estudos qualitativos em educação, uma vez que permite ao pesquisador tornar-se 

participante do grupo de pesquisa mediado por relações interativas. Para além disso, 
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permite criar junto com o grupo, novas possibilidades para a resolução de situações 

problemáticas e contribuir para a melhoria das práticas pedagógicas de professores, pois 

permite reflexões críticas sobre situações problemáticas da prática pedagógica e 

possibilita o desenvolvimento de ações fundamentadas no princípio da coletividade e da 

emancipação dos sujeitos.  

Segundo Dick (2003) a pesquisa-ação pode ser considerada como um trabalho 

científico que possui dois objetivos, a ação e a pesquisa. De modo que a ação visa produzir 

mudanças em alguma comunidade, organização ou programa e a pesquisa para aumentar 

o entendimento do pesquisador ou da comunidade. Sendo assim, considera-se que a 

pesquisa-ação é uma forma de pesquisa que tem por objetivo propor transformações e 

elevar o nível de compreensão dos sujeitos participantes sobre o objeto que se investiga.  

Para Thiollent (2011), na pesquisa-ação há um compromisso do pesquisador com 

os indivíduos envolvidos na pesquisa, mais que uma observação e análise do problema, a 

pesquisa-ação trata-se de estar inserido no processo investigativo propondo maneiras para 

que os interesses individuais e coletivos sejam alcançados.   

Nesse sentido, a presente intervenção apresenta nuances de pesquisa ação na 

medida em que a  investigadora desenvolveu e executou um curso de capacitação e um 

material didático como uma proposta voltada para ampliar o conhecimento dos futuros 

professores de como elaborar aulas de ciências inclusivas, intervindo pontualmente na 

formação docente dos estudantes de Licenciatura Plena em Química da Universidade 

Federal de Mato Grosso, com os quais foi aplicado o curso durante a execução desta 

pesquisa. 

 

 

4.2 Metodologia de Ensino 
 

O produto desenvolvido e analisado neste trabalho, pode ser dividido em duas 

etapas: o material didático em formato de apostila e o curso ministrado aos estudantes do 

último semestre do curso de licenciatura plena em química da Universidade Federal de 

Mato Grosso. Ambos com a título: “Acessibilidade e Inclusão para o Ensino de Ciências”.  

O curso de extensão teve duração total de dezesseis horas, sendo doze horas de 

aulas presenciais e quatro horas de atividade complementar. Estas doze horas presenciais 

foram divididas em 3 encontros semanais de 4 horas cada (de 7:30 às 11:30 da manhã) e 

aconteceram nos dias 12, 19 e 26 de novembro de 2018. 
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Apesar de ter sido ministrado para alunos do último semestre do curso de química 

- licenciatura, foi priorizado o uso de linguagem e metodologia adaptável a qualquer 

semestre ou para qualquer outro curso na área de ciências (biologia, física ou matemática), 

em razão do seu enfoque direcionado para a compreensão das necessidades do estudante 

com deficiência. Com isto, a intenção do curso foi de propiciar autonomia ao futuro 

professor para que este se sinta capaz a desenvolver as próprias adaptações que forem 

necessárias em um ambiente escolar heterogêneo onde crianças com deficiência e sem 

deficiência e com ou sem dificuldades de aprendizagem, tenham condições favoráveis 

para compreender e assimilar o conteúdo a ser trabalhado. 

O curso “Acessibilidade e Inclusão para o Ensino de Ciências” teve início no dia 

12 de novembro de 2018 com a supervisão da professora responsável pela disciplina: 

“Residência pedagógica em química” para a qual o curso proposto neste trabalho foi 

incluído como parte da carga horária de formação complementar necessária à conclusão 

da licenciatura em química. A distribuição temática ocorreu conforme a tabela abaixo. 

 

Dia Conteúdo: 
  

12/11/2018 

Apresentação do curso e seus objetivos 

Verificação dos subsunçores 

Explicação da atividade extraclasse 

Capítulo I – A pessoa com deficiência ao longo da história 

Capítulo II – Os direitos das PCDs nas Leis Brasileiras 

Capítulo III – Informações Gerais 

Capítulo IV – Adaptações para o ensino de Ciências ao Aluno com 

Deficiência Física/Motora 
  

19/11/2018 

Revisão da aula anterior 

Capítulo V – Adaptações para o ensino de Ciências ao Aluno com 

Deficiência Auditiva 

Capítulo VI – Adaptações para o Ensino de Ciências ao Aluno com 

Deficiência Visual 
  

26/11/2018 

Revisão da aula anterior 

Capítulo VII – Adaptações para o Ensino de Ciências ao Aluno com 

Dificuldades de Aprendizagem (Síndrome de Down, Transtorno do 

Espectro Autista, Dislexia e Transtorno de Déficit de Atenção) 

Revisão dos Planos de Aula 
  

Quadro 1. Programação do curso e distribuição do conteúdo durante os 3 dias de aula. 
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Com base nos princípios da TAS, antes de apresentar o material didático ou o 

conteúdo, o curso teve início com alguns questionamentos feitos aos alunos de forma 

dialogada com o propósito de detectar  qual era a percepção dos mesmos sobre 

deficiências e qual o contato prévio que eles possuíam com pessoas com deficiência e 

tomando estes subsunçores como base para a forma de abordagem e exemplos a serem 

usados durante a aula.  

Após as aferições prévias, o curso seguiu de maneira dialogada, a fim de 

incentivar a troca de significados entre professora e alunos, auxiliado por slides e data 

show. Os slides foram cuidadosamente preparados intercalando tópicos conceituais e 

ilustrações de momentos históricos, ou exemplos visando o despertar do interesse dos 

estudantes e a conscientização da importância social e particular deste tema. 

 No primeiro dia do curso os participantes foram informados a respeito da carga 

horária complementar de quatro horas que seria realizada em horário extraclasse através 

da elaboração de um plano de aula a ser entregue no último dia de curso. Os requisitos 

deste plano de aula foram elencados, sendo: 1. O estudante deveria escolher um conteúdo 

da disciplina de química e preparar um plano de aula inclusivo para um estudante do 

ensino fundamental ou médio; 2. O estudante poderia utilizar a apostila fornecida no 

curso, ou suas anotações pessoais como fonte de pesquisa para elaboração do plano de 

aula; 3. A aula deveria ser planejada para uma turma heterogênea, onde houvesse pelo 

menos um aluno com uma deficiência ou dificuldade de aprendizagem; 4. No plano de 

aula deveria conter qual a metodologia seria utilizada e como ele minimizaria as possíveis 

dificuldades do estudante com deficiência ou dificuldade de aprendizagem. 

Ainda neste dia, os estudantes receberam o material didático e foram apresentados 

ao conteúdo dos três primeiros capítulos da apostila. A pessoa com Deficiência ao Longo 

da História; Os Direitos das PCDs nas Leis Brasileiras, Informações Gerais e Adaptações 

para o ensino de Ciências ao Aluno com Deficiência Física/Motora.  

No segundo dia de curso – em 19 de novembro de 2018, a aula iniciou com uma 

breve revisão do conteúdo ministrado na semana anterior. Após a revisão, os alunos foram 

relembrados do plano de aula a ser feito e estimulados a fazerem anotações e tirar dúvidas 

a sobre o conteúdo novo a ser apresentado. Neste dia, a aula foi dividida em duas partes 

de 2 horas cada. Na primeira parte além da breve revisão, foi apresentado o conteúdo do 

capítulo IV da apostila – Adaptações para o Ensino de Ciências ao Aluno com Deficiência 

Auditiva. 
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Como os estudantes já haviam feito a disciplina de LIBRAS, componente 

obrigatório da ementa do curso de licenciatura em química, houve uma participação mais 

ativa dos estudantes neste tema com exemplos e apontamentos, se comparado à aula da 

semana anterior o que reafirma a importância de interligar o novo conteúdo com o 

conhecimento prévio do aluno para consolidar assim uma aprendizagem significativa.  

Após um intervalo de 15 minutos o segundo período foi retomado com o conteúdo 

do capítulo V da apostila – Adaptações para o Ensino de Ciências a Alunos com 

Deficiência Visual. Ao serem questionados sobre conhecimento prévio de como auxiliar 

pessoas com deficiência visual quase todos os alunos afirmaram ainda não terem tido a 

oportunidade de conversar com pessoas cegas ou de baixa visão, exceto por dois 

estudantes que possuíam pessoas na família com cegueira total. Um destes estudantes 

teve uma participação mais ativa nesta fase do curso se comparado a quando foi 

apresentado outros conteúdos. 

No último dia de curso, 26 de novembro de 2018, a aula teve início com uma 

breve revisão do conteúdo da semana anterior. Em seguida foi explicado aos estudantes 

porque foi adotada a terminologia “Dificuldades de Aprendizagem” DDA no capítulo VI. 

Foi priorizado portanto a necessidade de englobar juntamente com deficiência intelectual, 

outras condições que também podem levar a uma dificuldade no processo de 

aprendizagem e são comuns entre os estudantes da educação básica. 

Após esta introdução foram apresentados no primeiro período os conteúdos do 

capítulo VI da apostila: Adaptações para o Ensino de Ciências a Alunos com DDA, 

subtemas: Síndrome de Down e Transtorno do Espectro Autista (TEA) e no segundo  

período, os subtemas: Dislexia e Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH). 

 

4.3. COLETA DE DADOS 

 

Foi escolhida então para este estudo a metodologia da pesquisa-ação na 

perspectiva de Lewin onde se destacam algumas etapas para o desenvolvimento deste tipo 

de pesquisa: o diagnóstico, a ação, a reflexão e a avaliação. Ficando subdivididos então 

da seguinte forma: 

Diagnóstico: Constatação da situação-problema expressa pela falta de disciplinas 

voltadas para a inclusão e acessibilidade na grade curricular dos cursos de licenciatura 



 

23 
 

plena na área de ciências (Física, Química e Biologia) da Universidade Federal de Mato 

Grosso. 

Ação: Preparar um curso de capacitação com o qual se possa atenuar possíveis 

lacunas da formação destes futuros professores de ciências e melhor prepará-los para 

trabalhar com a Educação Inclusiva sabendo então como lidar com pessoas com 

deficiência em sala de aula e com isso estimular o desenvolvimento da autonomia para 

que possam criar novas estratégias que vão além do curso. 

Reflexão e avaliação: Apresentados na Análise dos Resultados e nas 

Considerações Finais desta dissertação com base nos Planos de Aula confeccionados 

pelos estudantes do último semestre de Licenciatura Plena em Química que participaram 

do curso Acessibilidade e Inclusão para o Ensino de Ciências. 

Para a implementação do curso foi percebida uma dificuldade entre os gestores de 

algumas instituições de ensino e da própria comunidade em compreender a importância 

do tema. Após a elaboração do material didático e estruturação do curso, este foi ofertado 

gratuitamente às seguintes instituições: Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Mato Grosso – Campus de São Vicente – Núcleo Avançado de Jaciara, 

onde existe o curso de licenciatura plena em ciências da natureza mas foi recusado, bem 

como também foi oferecido à Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso – 

SEDUC, Universidade de Cuiabá – UNIC e também foi recusado. Além destas tentativas 

também houve uma tentativa inicial de oferecer o curso abertamente a estudantes 

concluintes dos cursos de licenciaturas plenas em biologia, química, física e matemática 

da UFMT, mas, mesmo apesar de muita divulgação, somente uma estudante se inscreveu. 

Só foi possível então a implementação do curso e a validação do material 

desenvolvido quando a coordenação do curso de Licenciatura Plena em Química 

adicionou esta atividade aqui proposta como parte obrigatória da disciplina “Residência 

Pedagógica em Química”, de modo que os 33 estudantes matriculados nesta disciplina no 

semestres letivo 2018/2 foram inscritos compulsoriamente no curso de capacitação. 

A baixa procura dos estudantes que serão professores em breve, bem como a falta 

de interesse dos docentes e principalmente dos gestores da rede básica de ensino 

reafirmam a necessidade de existência de dispositivos legais que garantam os direitos das 

pessoas com deficiência ou DDA de forma objetiva e obrigatória, pelo menos enquanto 

não houver uma sensibilização da sociedade. 

Para verificar o desempenho do curso e avaliar se através dele ocorreu uma 

capacitação real dos participantes quanto ao principal objetivo proposto que era a 
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elaboração de aulas inclusivas, foi solicitado aos participantes no primeiro dia do curso 

que desenvolvessem ao longo das semanas, no período extraclasse, um plano de aula 

individual e que abordasse um tema do conteúdo de química de forma inclusiva, pensando 

em uma sala de aula da educação básica regular heterogênea onde houvesse pelo menos 

um aluno com alguma deficiência ou DDA. Este plano deveria ser entregue no último dia 

do curso sendo permitido o uso da apostila para consulta bem como as suas anotações 

pessoais feitas durante o curso. 

Para avaliar os planos de aula alguns critérios foram considerados, entre eles a 

autoria do documento. Para verificar a possibilidade de plágios, foram inseridas algumas 

frases chaves dos textos entregues no site de busca “Google”, sendo possível então, 

constatar que alguns planos de aula haviam sido copiados da internet, integralmente ou 

parcialmente. Havendo também o caso de alunos que não copiaram da internet mas que 

copiaram um do outro entregando documentos praticamente idênticos sendo impossível 

distinguir quem foi o autor. 

Considerando então somente os planos de aula que não foram constatados se 

tratarem de uma cópia da internet, os critérios elencados para avaliar o curso foram:  

1. Apontar o tipo de deficiência ou DDA para o qual o plano de aula foi pensado;  

2. Propor uma metodologia voltada para a inclusão deste aluno em uma sala heterogênea;  

3. Verificar se a metodologia proposta pelo futuro docente facilita o processo de ensino-

aprendizagem do estudante a ser incluído? 

Diante destes dados coletados chegou-se aos resultados descritos a seguir. 
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5. O PRODUTO EDUCACIONAL  

Explorando o Material Didático 

Considerando a importância de conhecer e compreender as particularidades de 

cada indivíduo independente da sua condição física ou cognitiva, a apostila foi 

desenvolvida visando o desenvolvimento da autonomia do docente para que ao estar em 

contato com o aluno, observando-o e interagindo durante a aula, este professor consiga 

criar novas formas de auxiliar no processo de ensino-aprendizagem, promovendo assim 

uma aprendizagem significativa de fato, mesmo em contextos diferentes dos 

exemplificados neste material. 

Desta forma, na apostila foram elencados os tipos de deficiência mais comuns no 

Brasil, além de outras condições cognitivas que podem vir a dificultar a aprendizagem e 

que foram denominadas neste material como Dificuldades de Aprendizagem (DDA). Esta 

nomenclatura foi usada para que o Autismo, a Dislexia e o TDAH não fossem excluídos 

deste trabalho apenas por não se tratarem de um tipo de deficiência intelectual, haja visto 

que também demandam uma capacitação específica do professor.  

Na primeira página da apostila uma breve apresentação elucida a que se propõe o 

material didático, caracterizando-o como uma ferramenta facilitadora a professores de 

ciências da Educação Básica e demonstrando aos profissionais algumas possibilidades de 

ensino adaptado, para pessoas com deficiência física, visual, auditiva, intelectual ou com 

dificuldades de aprendizagem, de forma objetiva e simplificada.  

Também é informado que o conteúdo é composto por uma síntese de informações 

adquiridas principalmente pela convivência com Pessoas com Deficiência e 

complementada com outros materiais sugeridos ao final da apostila. 

A seguir, os objetivos do material didático são elencados, sendo eles: nortear a 

elaboração de planos de aula inclusivos; servir como fonte de pesquisa para assuntos 

relacionados a ensino de ciências para pessoas com deficiência ou com dificuldades de 

aprendizagem; levar os docentes ao questionamento sobre o que existe até o momento de 

informações sobre o ensino de pessoas com deficiência; estimular a elaboração de outros 

materiais de apoio para professores; e compartilhar experiências.  

Pensando na necessidade que qualquer material didático tem de atualização 

constante quanto a nomenclaturas, novas condutas, ou ainda correções de erros prévios. 

Ao final desta apresentação, o material didático é aberto a contribuições e outras 
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considerações para reedições futuras. Para isto é informado um contato de e-mail com o 

qual o leitor pode ser também um colaborador nesta construção de conhecimento.  

Na sequência o material foi dividido em capítulos da seguinte forma: 

 

5.1. Capítulo I - A Pessoa com Deficiência ao Longo da História 

O primeiro capítulo da apostila tem como foco apresentar ao leitor como se deu a 

inserção social do indivíduo com deficiência ao longo da história da humanidade, 

traçando uma linha cronológica desde a pré-história, passando pelo antigo Egito, Grécia, 

Roma, idade média e por fim chegando na era moderna. Para uma melhor compreensão 

de como se deu o processo de inclusão social das PCDs no Brasil, o tema é subdividido 

em: população indígena, população negra escravizada, período colonial e imperial e por 

fim as conquistas e o surgimento de associações e grupos de apoio a partir do século XX. 

Este capítulo visa contextualizar o professor sobre como as pessoas com 

deficiência vem sofrendo discriminação e preconceito estimulando assim o 

desenvolvimento de empatia e sensibilizando o futuro professor a compreender possíveis 

diferenças comportamentais ou culturais entre os estudantes. 

 

5.2. Capítulo II – Os Direitos das PCDs nas Leis Brasileiras 

Desde a promulgação da Constituição de 1988, o ordenamento jurídico brasileiro 

vem sendo incrementado com novas leis e decretos visando resguardar o bem estar e a 

cidadania das pessoas com deficiência, garantindo-lhes direitos e consequentemente 

incumbindo a sociedade de responsabilidades com estas pessoas. 

Estas leis reforçam a necessidade de conscientizar os futuros professores de que 

as PCDs possuem direito à educação não segregadora, ou seja, preferencialmente na rede 

regular de ensino e que esta é uma realidade que tende a se consolidar com o passar dos 

anos; portanto estamos diante da necessidade de nos capacitar e preparar para receber 

estes estudantes. 

A existência de leis neste sentido reforçam também a importância desta pesquisa 

e evidenciam a responsabilidade dos docentes, comunidade escolar,  bem como da família 
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e da sociedade em geral na promoção de meios que promovam a inclusão e a 

acessibilidade no ensino. 

Para que o material didático cumpra seu papel de fonte de pesquisa, neste capítulo 

é apresentado uma síntese das principais leis brasileiras e dos seus capítulos que tratam 

dos direitos das PCDs quanto à educação, entre eles estão: o 3º inciso do art.208 da 

Constituição Federal; o capítulo V que fala sobre a educação especial na Lei 9.394/1996 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB); os artigos 27 e 28 que falam sobre a 

educação na Lei 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) e 

por fim, o artigo 24 que fala sobre educação no Decreto 6.949/2009 (Decreto Presidencial 

oriundo da Convenção Internacional da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência).  

 

5.3. Capítulo III – Informações Gerais 

Prezando pela autonomia do professor em desenvolver suas próprias estratégias, 

o terceiro capítulo da apostila apresenta de forma introdutória algumas estruturas 

didáticas que possam ser aplicadas na elaboração de aulas inclusivas. Para isto, o capítulo 

se subdivide em alguns tópicos.  

Ao falar sobre o Planejamento, é proposto a elaboração de um Plano de 

Aprendizagem Individual (PAI) como metodologia facilitadora de modo que o foco do 

processo de ensino seja o desenvolvimento e evolução do aluno em relação a ele próprio 

e não comparativamente aos demais. 

Neste capítulo é mencionado também a questão do currículo e a sua eventual 

necessidade de adaptação, na sequências avaliações são abordadas e propõe-se uma 

mudança de formato quando possível.  

As tecnologias assistivas são conceituadas brevemente e o capítulo segue 

apresentado recomendações generalistas no subtema: “Na Sala de Aula” dissertando 

sobre a atuação do professor em sala de aula heterogênea, ou seja, com algumas 

pontuações úteis para uma sala de aula heterogênea e independente do tipo de deficiência 

que possa ter ou mesmo em um sala que não tenha nenhum aluno com deficiência ou 

dificuldade de aprendizagem. 
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5.4. Capítulo IV – Adaptações para o Ensino de Ciências com 

Deficiência Física/Motora 

Por não haver necessidade de adaptações didáticas ou metodológicas para pessoas 

que tenham exclusivamente a deficiência física, neste capítulo foram priorizadas as dicas 

aos professores quanto ao bem estar físico e a acessibilidade ao ambiente escolar.  

 É necessário que o professor se atenha a alguns cuidados em sala de aula prezando 

não somente o conforto mas também a própria integridade física do aluno, bem como, 

pensar na acessibilidade do mesmo a laboratórios, bibliotecas e outros ambientes 

escolares, caso ele utilize muletas ou cadeiras de rodas ou tenha outro tipo de dificuldade 

de locomoção. 

 

5.5. Capítulo V – Adaptações para o Ensino de Ciências ao Aluno 

com Deficiência Auditiva 

Neste capítulo foi abordada a deficiência auditiva propondo-se algumas 

adaptações ao ensino de Ciências para estes estudantes. Na parte introdutória, o subtítulo 

“Quem é o meu aluno surdo?” - que se repete nos capítulos seguintes, onde também é 

perguntndo quem é o meu aluno cego, com síndrome de Down e etc; tem o intuito de 

apresentar ao professor este indivíduo singular e desmistificar algumas ideias 

equivocadas pré-existentes como por exemplo a associação da surdez com a não 

oralização do sujeito surdo.  

No tópico seguinte, “Dicas Importantes”, algumas informações sobre libras, 

intérpretes e a comunicação com os surdos, são adicionadas. Na sequência vários filmes, 

séries e outras mídias são recomendadas na seção “Para entender o universo dos surdos” 

Considerando que o professor de ciências constantemente é procurado para 

solucionar dúvidas dos estudantes sobre questões referentes ao corpo humano, entende-

se que é importante que este profissional compreenda um pouco das questões fisiológicas 

da deficiência auditiva, para isto, o capítulo conta com uma parte específica denominada: 

“A ciência do ouvido humano” e também “Causas da surdez” onde é explicado 

brevemente o funcionamento do ouvido humano e os principais motivos que levam à 

perda auditiva, não deixando de falar também superficialmente sobre aparelhos auditivos 

e implantes cocleares.  
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O capítulo encerra com o tópico “Na Sala de Aula” onde algumas estratégias são 

colocadas como exemplos, alguns aplicativos tradutores de português para LIBRAS 

como o PRODEAF e o HAND TALK são mencionados e novamente é falado sobre a 

presença do intérprete de LIBRAS em sala de aula. Ao encerrar, algumas sugestões de 

leituras complementares e o contato do centro de atendimento à pessoa surda foi 

informado. 

 

5.6. Capítulo VI – Adaptações para o Ensino de Ciências ao Aluno 

com Deficiência Visual 

Para evitar dúvidas sobre a quem se refere o texto, este capítulo começa trazendo 

o conceito de deficiência visual, informando então que os problemas de visão corrigíveis 

com lentes ou tratamentos médicos como: miopia, estrabismo, entre outros; não são 

consideras deficiência visual. 

Ainda nesta parte introdutória intitulada “Quem é o meu aluno com deficiência 

visual?” distingue-se os tipos de deficiência visual segundo os critérios da Organização 

Mundial da Saúde – OMS em: baixa visão, próximo a cegueira e cegueira, descrevendo 

resumidamente cada uma destas.  

Na seção seguinte “Dicas Importantes” vários tópicos apresentam informações 

sobre como auxiliar uma pessoa cega, além de outros temas gerais como a presença de 

cão-guia em qualquer lugar assegurada por lei e o alfabeto Braille. 

Assim como no capítulo anterior, filmes, livros, documentário e mídias sociais 

são indicadas para que o leitor conheça um pouco do cotidiano da pessoa cega no tópico: 

“Para entender o universo dos cegos” seguido também da explicação do funcionamento 

da visão e das principais causas da cegueira em: “A ciência do olho humano”. 

Na última divisão do capítulo “Na sala de aula” houve a necessidade de dividir 

algumas explicações quanto ao tipo de deficiência visual em baixa visão e cegueira, 

principalmente quanto a recursos e tecnologias assistivas disponíveis para cada um. Este 

tópico segue com sugestões de adaptações para aulas de ciências além de orientar o 

docente sobre leitores de telas, a importância da audiodescrição e alguns sintomas que 

alunos que não tenham um problema de visão ainda detectado podem demonstrar em sala 

de aula. 
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O capítulo finaliza com a indicação de leitura complementar e o contato do 

Instituto dos Cegos de Mato Grosso. 

 

5.7. Capítulo VII – Adaptações para o Ensino de Ciências ao 

Aluno com Dificuldades de Aprendizagem - DDA 

No sexto e último capítulo da apostila foram tratadas quatro condições cognitivas 

que levam a dificuldades no processo de ensino-aprendizagem e que são mais comumente 

vistos no ensino regular: a síndrome de Down, o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

a Dislexia e o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). Primeiramente 

algumas informações gerais e abrangentes a todos os transtornos foram passadas na seção 

Dicas Importantes. Na sequência cada tipo de DDA foi abordada individualmente com as 

duas sub divisões já utilizadas nos capítulos anteriores, “Quem é o Meu Aluno com 

Síndrome de Down?”, “Quem é o Meu Aluno com TEA?”, “Quem é o Meu Aluno com 

Dislexia?” e “Quem é o meu aluno com TDAH?”. Após descrever as características 

biológicas e sociais mais comumente verificadas nestes indivíduos, o material didático 

segue com os tópicos “Na Sala de Aula” que assim como nos capítulos sobre deficiência 

auditiva e visual, tem o intuito de preparar o futuro docente para o dia-a-dia e situações 

em que sejam necessárias adaptações metodológicas ou no planejamento das aulas de 

ciências. Cada seção é encerrada com recomendações de sites de associações nacionais 

para que o docente possa obter mais informações sempre que necessário.      

 

5.8. Bibliografia Complementar e Indicações de Leitura 

O conteúdo do material didático é composto por uma síntese de informações 

adquiridas principalmente pela convivência da autora com Pessoas Com Deficiência e 

complementada com outras fontes de pesquisa.  

Todo este material utilizado para pesquisa foi indicado ao final da apostila, no 

item: Bibliografia Complementar e Indicação de Leitura, assim como os trechos das Leis, 

Decretos e da Constituição Federal que foram mencionados no segundo capítulo. 
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5.9. Referências das Ilustrações 

Optou-se por não mencionar as referências bibliográficas ao longo do texto, assim 

como o endereço de onde foram retiradas as imagens conforme recomenda a ABNT, para 

que não predominasse uma aparência demasiadamente técnica em detrimento do objetivo 

didático da apostila. Por esta razão, o material didático finaliza com a citação dos 

endereços de cada figura utilizada para ilustrar o material didático.  
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6. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

  

Para verificar se o curso Acessibilidade e Inclusão para o Ensino de Ciências, bem 

como o material didático desenvolvido, contribuem para a capacitação de profissionais 

de ensino voltada para prática docentes inclusivas, foram analisados os planos de aula 

elaborados pelos estudantes matriculados no curso ministrado em novembro de 2018.  

O curso apresentado aos estudantes de Licenciatura Plena em Química, contava 

com 33 alunos matriculados e para preservar a identidade dos alunos, serão atribuídos os 

números de 01 a 33 para diferenciá-los.   

Dos 33 estudantes matriculados, 5 (15%) não compareceram em nenhum dia de 

aula, também não justificaram faltas nem manifestaram interesse em fazer o curso em 

outra data. Estes estudantes foram nomeados aqui como alunos 01 a 05.  

Os demais tiveram desempenho bem variável quanto à presença, e confecção do 

plano de aula e para melhor ilustrar, foram distribuídos na tabela a seguir sendo nomeados 

como 06 a 33. 

 

 

  Presença no curso Plano de Aula 

Aluno 12/11 19/11 26/11 Entregue Formato 

01           

02           

03           

04           

05           

06     P     

07     P     

08     P Sim Não baseado no curso 

09 P P       
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10 P   P     

11 P P P     

12 P P   Sim Plágio integral 

13 P P P Sim Plágio integral 

14 P P P Sim Plágio Integral 

15   P P Sim Cópia do aluno #16 (não inclusivo) 

16 P P P Sim Cópia do aluno #15 (não inclusivo) 

17 P P P Sim Plágio Parcial / Refez 

18 P P P Sim Plágio Parcial/Não Inclusivo/Refez 

19 P P P Sim Plágio Parcial 

20 P P   Sim Não inclusivo 

21   P P Sim Não Inclusivo 

22 P P P Sim Não Inclusivo / Refez 

23 P P P Sim Não Inclusivo 

24 P P P Sim Não Inclusivo / Refez 

25 P P P Sim Não Inclusivo 

26 P P P Sim Não Inclusivo 

27 P P P Sim Insuficiente 

28 P P P Sim Insuficiente 

29 P   P Sim Inclusivo 

30 P P P Sim Inclusivo 

31 P P P Sim Inclusivo 
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32 P P P Sim Inclusivo 

33 P P P Sim Inclusivo 

Tabela 1. Apresenta a frequência e a participação dos estudantes matriculados no curso e na 

confecção do plano de aula. 

 

 

         Como pode ser visto no quadro, três estudantes (9%) (os alunos 06, 07 e 08) só 

compareceram em um dia do curso sendo que entre estes, o aluno 08 fez o plano de aula 

solicitado. Entretanto, por ele ter comparecido somente no último dia do curso já com o 

plano de aula pronto, portanto, tendo feito-o sem contato nenhum com o curso e nem com 

o material didático, este plano de aula não será considerado para fins de verificação de 

aprendizagem. 

Outros três estudantes (9%), 09,10 e 11 que compareceram ao curso não fizeram 

o plano de aula solicitado. Entre eles, os alunos 09 e 10 compareceram em apenas dois 

dias de curso e o aluno 11 esteve presente em todos os dias. 

         Além do plano de aula do estudante 08, outros também serão desconsiderados por 

se tratarem de plágios de sites ou blogs. 

 Os discentes 12, 13 e 14 (9%) que copiaram os planos de aula integralmente da 

internet, foram orientados a respeito da ilicitude do ato e não receberam a certificação 

referente à carga horária do curso, que faria parte da somatória de atividades 

complementares necessárias para a conclusão da graduação.  

Os estudantes 17, 18 e 19 (9%) fizeram cópias parciais, copiando grandes partes 

do trabalho de duas ou mais páginas e sem atribuir a autoria. A estes alunos foram 

passadas orientações sobre plágios, referências bibliográficas e a importância de atribuir 

a autoria corretamente, assim como consta também nas anotações feitas nos próprios 

planos de aula corrigidos e devolvidos aos graduandos conforme se encontra no anexo e 

lhes foi dada a oportunidade de refazer os planos de aula. 

 Após a conclusão do curso, ao questionar um dos estudantes sobre o motivo dos 

plágios, este afirmou: “o pessoal achou que você não iria olhar os planos” (de aula) “e 

se fosse olhar, não iria ficar ‘caçando trem’ na internet” (referindo-se à correção). O 

estudante também mencionou: “tá todo mundo acostumado a pegar pronto da internet 

porque é mais fácil”. Essa fala é reveladora e mostra a falta de importância que a 
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capacitação em docência tem para esses graduandos, bem como o pouco interesse com a 

própria formação profissional. 

Os planos de aula dos estudantes 12, 13, 14, 17, 18 e 19 (18%) não falavam em 

momento nenhum sobre inclusão, acessibilidade ou sequer mencionavam a presença de 

uma pessoa com deficiência ou DDA. 

Os planos de aulas dos estudantes 15 e 16 (6%) também não puderam ser avaliados 

por se tratarem de cópias um do outro cuja autoria original não foi possível identificar.  

          Os estudantes 20, 21, 22, 23, 24, 25 e 26 (21%) entregaram planos de aula sem 

abordar a temática acessibilidade ou inclusão para qualquer tipo de deficiência conforme 

solicitado e enfatizado em todos os dias do curso. 

         Ao serem informados que os planos de aulas não contemplaram o mínimo 

esperado para conclusão do curso, os alunos 17, 18, 22 e 24 (12%) refizeram os planos 

de aula que foram entregues na semana seguinte, porém, apresentaram correções mínimas 

e ainda insuficientes. Ou seja, os planos de aulas continuavam não apresentando propostas 

de como proporcionar uma aula inclusiva. 

Os demais alunos que plagiaram planos de aulas da internet ou que não abordaram 

a educação inclusiva, não refizeram os planos de aula. 

         Os alunos 27 e 28 elaboraram planos de aula confusos e com algumas partes 

retiradas da internet, porém mencionando referências bibliográficas diferente dos sites de 

onde foram constatados que foram retirados os trechos. A abordagem inclusiva não 

atendia as mínimas necessidade dos alunos com deficiência, como por exemplo, o 

estudante 27 sugere usar como estratégia metodológica: “verificar através da fala o que 

eles entenderam” em um plano de aula direcionado para alunos surdos. Já o aluno 28 

sugere que em uma aula inclusiva para alunos com autismo, seja ensinado: 

“Hidrocarbonetos: Alcanos, Alcenos, Alcinos, Hidrocarbonetos cíclicos e aromáticos - 

Alcoois e Halelos de Alquila” e tudo isto dentro de um período de 50 minutos. 
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6.1 Planos de Aula Inclusivos 

  

         Os alunos 29, 30, 31, 32 e 33 (15%), apresentaram desempenho satisfatório na 

elaboração do plano de aula ao proporem estratégias de inclusão para alunos PCDs.  

Quanto a presença destes alunos no curso, somente o estudante 29 faltou um dia. Os 

demais estiveram presentes em 100% do curso. 

         Analisando individualmente os planos de aula destes cinco alunos, podemos 

constatar a aplicação de estratégias didáticas propostas durante o curso ou citadas na 

apostila para solucionar problemas cotidianos. 

         O estudante 29 propôs uma aula inclusiva para alunos com baixa visão ou 

cegueira. Em sua metodologia foi proposto o uso de recursos táteis como “bolas de 

isopor, areia, algodão, miçangas”  para representação de elementos químicos. Bem como 

avaliação qualitativa em atividade coletiva. A seguir foram destacados dois trechos do 

plano de aula proposto pelo estudante 29 onde ele explica a sua metodologia e forma de 

avaliação qualitativa: 

 

 

Figura 1. Metodologia de ensino do plano de aula do estudante 29. 

 

 

Figura 2. Proposta de avaliação qualitativa do plano de aula do estudante 29. 

 

         A sustentabilidade foi o tema escolhido pelo aluno 30, que propôs trabalhar os 

elementos químicos envolvidos no processo de compostagem incluindo atividades 

práticas com a montagem de uma composteira. A aula teria um acréscimo de recursos 

visuais para promover a inclusão de alunos com deficiência auditiva. Para a avaliação, foi 
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proposto a elaboração de mapa conceitual. Nas figuras a seguir dois trechos do plano de 

aula proposto pelo estudante 30: 

 

Figura 3. Contextualização do plano de aula elaborado pelo estudante 30. 

 

 

 

Figura 4. Metodologia inclusiva proposta pelo estudante 30. 
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         O Estudante 31 direcionou a inclusão do plano de aula para estudantes com 

autismo. Para isto foi proposto um jogo de memória para trabalhar química orgânica com 

recursos visuais e ludicidade, o estudante demonstrou compreender a necessidade de 

trabalhar a interação em grupo para o melhor desenvolvimento global do aluno PCD. 

Outro ponto a ser considerado no plano de aula do estudante é quanto ao uso da 

Aprendizagem Significativa que pode ser percebida ao propor uso de produtos do dia-a-

dia do aluno. Na figura a seguir, destacam-se as estratégias de ensino propostas compostas 

separadas em “Dimensão Teórica Representacional” e “Dimensão Fenomenológica”: 

 

Figura 5. Estratégias de Ensino propostas pelo estudante 31. 

  

         Para trabalhar com alunos com TDAH, o estudante 32 dividiu o plano de aula em 

duas etapas, sendo ambas direcionadas para o conhecimento e compreensão dos 

elementos da tabela periódica. A estratégia sugerida foi usar a hiperatividade a favor do 

aprendizado através de uma jogo realizado na quadra de esportes onde os alunos usariam 

arcos, bolas de papel e a tabela periódica na primeira atividade para simular a formação 

de elementos químicos. Na segunda atividade o intuito é diferenciar ácidos e bases através 

de uma adaptação da clássica brincadeira “morto-vivo”. Ambas atividades necessitam de 

poucos recursos e exigem o deslocamento dos alunos, interação entre grupos, cooperação 

e outros aspectos positivos tanto para PCDs como para as demais crianças. Destaca-se a 

seguir um trecho do plano de aula do estudante 32 onde ele separa os objetivos da aula 

em “Geral”, “Conceitual”, “Procedimental” e “Atitudinal” 

 

Figura 6. Objetivos propostos no plano de aula do estudante 32 
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          O estudante 33 propôs o uso de recursos multimídia, fotografias e maquetes para 

trabalhar quimioluminiscência com estudantes com deficiência auditiva. Sabendo que 

nem todo colégio possui data show, o estudante escreveu um observação no rodapé do 

plano de aula recomendando o uso de maquete para quando não for possível usar data 

show, demonstrando assim a compreensão da necessidade de explorar os recursos visuais 

possíveis para facilitar a compreensão dos alunos com deficiência auditiva. As figuras a 

seguir mostram a introdução e a metodologia do estudante 33 onde destacam-se os 

elementos inclusivos do plano de aula. 

 

Figura 7. Introdução do plano de aula do estudante 33. 

 

Figura 8. Metodologia do Estudante 33. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

         Os estudantes que participaram do curso “Acessibilidade e Inclusão para o Ensino 

de Ciências” apresentado nesta pesquisa, demonstraram através do desempenho na 

atividade proposta, um baixo interesse pela temática PCD. Foi possível constatar que uma 

parte considerável dos alunos não se comprometeu com a aprendizagem a ser adquirida 

durante o curso. 

         Já é de conhecimento de professores universitários e pesquisadores que uma 

grande quantidade de acadêmicos não têm interesse na carreira docente, nem mesmo os 

que estão em cursos de Licenciatura. Hoje é consenso que elementos como a baixa 

remuneração, a falta de segurança e estrutura escolar, ausência de suporte familiar, entre 

outros fatores, estão afastando cada vez mais os jovens da ideia de se tornarem docentes. 

         A participação dos estudantes em sala demonstrou também pouco conhecimento 

prévio sobre PCDs ou mecanismos de promover acessibilidade e inclusão o que reitera a 

necessidade de formações complementares como a que foi proposta nesta pesquisa. 

Muitos estudantes levantaram apontamentos e questionamentos específicos 

referente a algum familiar ou um conhecido demonstrando algum interesse em como 

saber lidar com determinada situação, porém, quando iniciava outro capítulo que dizia 

respeito sobre outro tipo de deficiência a atenção destes era ligeiramente reduzida, 

podendo-se constatar pelo retorno ao uso de celulares ou ausência da sala a partir do início 

do novo tema. Isto revela que quando o foco do conteúdo está distante da realidade do 

aluno, a predisposição para aprender, uma das condições necessárias para a aprendizagem 

significativa, é comprometida. 

         O alto número de planos de aula entregues contendo textos plagiados da internet 

integralmente ou parcialmente, bem como a cópia de planos de aula de outros estudantes, 

que representou 24% dos planos de aula entregues, também é um dado alarmante, pois 

com isto podemos inferir que os discentes estão certos de que não há, até então, 

consequências para este ato ilícito além da falta de consciência da importância das 

avaliações para o processo de ensino-aprendizagem. 

 A recusa de três instituições de ensino em promover o curso de capacitação 

proposto neste trabalho, demonstra que o desinteresse dos acadêmicos de química nada 

mais é que um reflexo (um recorte) do desinteresse da sociedade como um todo quanto a 

assuntos ligados à inclusão e acessibilidade. 
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Diante destas constatações, há que se questionar a formação dos futuros docentes 

e qual é o real comprometimento destes com a qualidade da sua própria formação 

profissional. Também há que se verificar o motivo pelo qual tantos estudantes estão 

chegando no último ano de um curso de licenciatura plena sem conseguir elaborar um 

plano de aula como o que foi proposto. 

Diante da análise dos planos de aula e também considerando a participação e 

interesse dos estudantes ao longo do curso, podemos inferir que cursos de formação 

complementar são importantes e necessários para a formação acadêmica e principalmente 

em áreas cujo tema não fazem parte do escopo curricular, como é o caso da acessibilidade 

e inclusão de PCDs no ensino. Tornando imprescindível a formação complementar destes 

futuros professores 

Considerando então a Teoria da Aprendizagem Significativa que foi a base para 

o desenvolvimento deste trabalho e conforme já citado na Fundamentação Teórica desta 

pesquisa “...o aprendiz deve manifestar disposição para relacionar o novo material de 

maneira substantiva e não arbitrária à sua estrutura cognitiva, ou seja, o aluno deve 

estar disposto a aprender” (MOREIRA 1982 - a respeito da Teoria de Ausubel). 

Podemos constatar que não há meios de propiciar uma formação devida aos futuros 

professores pela falta deste requisito fundamental para a aprendizagem significativa que 

é a disposição para aprender. 

É importante ressaltar também o que se encontra na principal lei que conduz a 

educação no país (LDB) em seu artigo primeiro onde diz: A educação abrange os 

processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana(…) e 

continua em seu segundo artigo: A educação, dever da família e do Estado(...) Portanto, 

não há que se eximir a responsabilidade de todos os sujeitos sociais responsáveis pela 

formação dos subsunçores dos jovens que estão chegando às universidades sem a 

formação humana básica, que se espera que seja construída ainda na primeira infância, 

tais como a empatia e o senso de responsabilidade social. Com isso, o presente trabalho 

propõe que a mudança na formação dos professores não basta ocorrer somente a nível 

acadêmico, mas deve se iniciar um pouco antes, ainda na infância e na formação social 

do indivíduo para que este compreenda a importância de se construir não somente uma 

educação inclusiva, mas também uma sociedade inclusiva. 
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9. ANEXOS 

Planos de aula entregues pelos participantes do curso “Acessibilidade e Inclusão 

para o Ensino de Ciências” com as correções conforme foram devolvidos aos alunos. 
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10.  APÊNDICES 

Material Didático: Acessibilidade e Inclusão para o Ensino de Ciências 
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